
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 884051 - SP (2024/0003550-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLEITON RENATO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA - SP441392

NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RECEPTAÇÃO. MINORANTE ESPECIAL DA LEI DE 
DROGAS. NÃO APLICAÇÃO. REGIME PRISIONAL. FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, as penas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.
2. O Tribunal de origem entendeu pela não aplicação da causa de diminuição 
de pena, haja vista a elevada quantidade de drogas apreendida e a condenação 
concomitante pelo crime de receptação, o que evidencia a dedicação do 
paciente à atividade criminosa.
3. Mantidas as penas nos patamares originalmente estabelecidos, é inviável o 
abrandamento do regime prisional, corretamente fixado no fechado com base 
na vultosa quantidade de drogas apreendidas (855kg de maconha), tampouco 
a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direito.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RECEPTAÇÃO. MINORANTE ESPECIAL DA LEI DE 
DROGAS. NÃO APLICAÇÃO. REGIME PRISIONAL. FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, as penas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.
2. O Tribunal de origem entendeu pela não aplicação da causa de diminuição 
de pena, haja vista a elevada quantidade de drogas apreendida e a condenação 
concomitante pelo crime de receptação, o que evidencia a dedicação do 
paciente à atividade criminosa.
3. Mantidas as penas nos patamares originalmente estabelecidos, é inviável o 
abrandamento do regime prisional, corretamente fixado no fechado com base 
na vultosa quantidade de drogas apreendidas (855kg de maconha), tampouco 
a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direito.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEITON RENATO DA SILVA
 contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual não conheci do habeas corpus 
impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a minorante do tráfico 
privilegiado no patamar máximo, com o abrandamento do regime inicial prisional e substituição 
por penas restritivas de direito.

Neste agravo regimental, repisa o agravante as mesmas razões que informaram a 
inicial mandamental. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa 
do recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.
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VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 
reconhecida a minorante do tráfico no patamar máximo, com o abrandamento do regime inicial 
prisional e substituição por penas restritivas de direito.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 
 

"Do excerto acima transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem entendeu pela não 
aplicação da causa de diminuição pela dedicação à atividade criminosa, haja vista a 
elevada quantidade de drogas apreendida em poder do paciente. Conquanto esse 
fundamento, por si só, não seja suficiente para o afastamento da minorante, como já 
decidiu esta Corte, destaco que a condenação concomitante pelo crime de receptação 
evidencia, de igual forma, a dedicação à atividade criminosa, haja vista que, num 
mesmo contexto criminoso, vários bens jurídicos foram atingidos, o que evidencia 
destemor do réu pela lei penal, revelando-se inviável a incidência do benefício em 
seu favor.
Sobre o tema:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CRIMES DE TRÁFICO DE 
DROGAS E DO ART. 273, §1º-B, I, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INCIDÊNCIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.303/2006 AFASTADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME 
FECHADO MANTIDO. PARCIAL CONCESSÃO DA ORDEM.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, arrimada 
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a 
interposição de agravo regimental. Precedentes.
2. O paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, c.c. art. 40, III, da Lei 
11.343/06, e no art. 273, § 1º-B, I, do Código Penal, em concurso material. Contudo, 
deve ser reconhecida a hipótese de crime único, por incidência do princípio da 
consunção, uma vez que as apreensões se deram nas mesmas condições de tempo e 
lugar e, conforme se infere das premissas fáticas contidas no acórdão, o intuito 
criminoso era, em última análise, o comércio de drogas, utilizando-se, para tanto, de 
festas e redes sociais.
3. A minorante do tráfico restou afastada com a devida fundamentação, pelo 
reconhecimento da dedicação à atividade criminosa, com esteio em elementos 
concretos dos autos. Outrossim, embora o montante da reprimenda recomende o 
regime semiaberto, a existência de circunstância judicial desfavorável autoriza o 
agravamento do regime prisional, nos termos do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do CP.
4. Agravo regimental conhecido para conceder parcialmente a ordem, absolvendo o 
paciente quanto ao crime do art. 273, § 1º-B, I, do CP. "
(AgRg no HC n. 669.028/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
11/11/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS . TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS INDICATIVAS DE DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
EXAME APROFUNDDO DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
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11.343/06 não foi aplicada em razão da quantidade e natureza da droga apreendida - 
aproximadamente 267kg de maconha -, aliadas às demais circunstâncias (alto valor da 
carga, transporte intermunicipal, concurso de agentes, etc.) indicam que o acusado se 
dedicava à atividade criminosa, pois o transporte das drogas foi previamente calculado 
com estratégias para ajudar na execução do intento criminoso.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EDcl no HC n. 727.520/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.)

 
Mantidas as penas nos patamares originalmente estabelecidos, é inviável se falar em 
abrandamento do regime inicial prisional, corretamente fixado no fechado com base 
na vultosa quantidade de drogas apreendidas (855kg de maconha), tampouco em 
substituição por penas restritivas de direito. " (e-STJ, fls. 132-136)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 884.051 / SP
Número Registro: 2024/0003550-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003631120228260593 370812022

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NAILSA CARLOS ROCHA
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA - SP441392

NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEITON RENATO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : FREDERSON ROMARIO RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEITON RENATO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA - SP441392

NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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